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A CÃMAü MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECR

ART.1 2 ) Fica instituído
São Paulo, incentivo fiscal para a rea
cionais,a ser concedido a pessoa físi
no Município.

,
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o Mu icípio de
rr-Set-Og duca-.
ca---10h6WilJi I ada,

§, 1 2 - O incentivo fiscal referido no "caput" des—
te artigo correspondera ao recebimento,por parte do empreendedor
de qualquer projeto educacional no Município,seja atraves de doa
çao,patrocinio ou investimento,de certificados expedidos pelo Po
der P jlblico,correspondentes ao valor do incentivo outorgado pel -o-
Executivo.

22 - Os portadores dos certificados poderio uti-
lizá-los para pagamento dos Impostos Sobre Serviços de Qualquer
Natureza - ISS e Sobre a Propriedade Predial e Territorial Urba-
na - IPTU,ate o limite de 20% (vinte por cento) do valor devido
a cada incidencia dos tributos.

3 2 - Para o pagamento referido no paragrafo ante
rior,o valor de face dos certificados sofrerá desconto de 30-%
(trinta por cento).

4 2 - A Cemara Municipal de São Paulo fixará anu-
almente,o valor que devera ser usado como incentivo educacional,
que nao podera ser inferior a 2% (dois por cento) nem superior a
5% (cinco por cento) da receita proveniente de ISS e do IPTU.

5 2 - Para o exercício de 1994,fica estipulada a
quantia equivalente a 5% (cinco por cento) da receita provenien-
te do ISS e do 1PTU.

Cód. 0522



Wifrita4a

..s Folha n o	 .09--	 de proC1

n o	 33 &	 . 9 q3de ._

_ c a _,.0-A-i-

e

ART.2 2 ) Fica autorizada a criação,junto à Secreta-
ria Municipal de Educação de uma Comissão, independente e autOno-
ma,formada majoritariamente por representantes do setor educacio
nal a serem enumerados pelo decreto regulamentador da	 presente
Lei e por tecnicos da administraçao municipal,que fica incumbida

,
da averiguaçao e da avaliaçao dos projetos educacionais apresen-
tados.

§ 1 2 - Os componentes da Comissão deverão ser pes-
soas de comprovada idoneidade e de reconhecida notoriedade na
area educacional.

-	 -
§ 2 2 - Aos membros da Comissao,que deverao ter um

Q1COD	 tri

	

M UZiOs	 -	 .
mandato de 1 (um) ano,podendo ser ni~on-hecd,20~,nao sera permiti-
da a apresentação de projetos durante o período de mandato,preva....	 .	 .	 _
lecendo esta vedaçao ate 2 (dois) anos apos o termino do mesmo.

§ 3 2 - A Comisso ter por finalidade analisar ex-
clusivamente o aspecto orçamentario do projeto,sendo-lhe vedadtr
se manifestar sobre o merito do mesmo.

-
§ 4 2 - Terao prioridade os projetos	 apresentados-

que ja contenham a intençao de contribuintes incentivadores 	 de
participarem do mesmo.

§ 5 2 - O Executivo dever ã fixar o limite mãximo de
incentivo a ser concedido por projeto, individualmente.

	

ART.3 2 ) Para a obtenção do incentivo referido 	 no
artigo 1 2 devera o empreendedor apresentar a Comissao,copia do
projeto educacional,explicitando os objetivos e recursos finan-
ceiros e humanos envolvidos,para fins de fixação do valor do in-
centivo e fiscalização posterior.

. ART.42) Aprovado o projeto,o Executivo providencia
r a a emi	 -	

-	
i —ssao dos respectivos certificados para a obtençao do n-

centivo fiscal.

ART.5 2 ) Os certificados referidos no artigo 1 2 te--
rao prazo de validade,para sua utilizaçao,de 2 (dois) anos,a coo
tar de sua expediçao,corrigidos mensalmente pelos mesmos índices
aplicaveis na correçao do imposto.

Cód. 0522
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ART.62) Alem das sançães penais cabíveis,será mul-
tado em 10 (dez) vezes o valor incentivado o empreendedor 	 que-
nao comprovar a correta aplicaçao desta Lei,por dolo,desvio 	 do
objetivo e/ou dos recursos.

ART.7 2 ) As entidades de classe representativas dos
diversos segmentos da educaçao poderao ter acesso,em todos os ni
veis,a toda documentaçao referente aos projetos educacionais be-
neficiados por esta Lei.

ART.8 2 ) As obras resultantes dos projetos educacio
nais beneficiados por esta Lei,serão apresentadas,prioritariamj
te,no ambito territorial do Município,devendo constar a divulga--	 -
çao do apoio institucional da Prefeitura do Município de Sao Pau

I o .

ART.92) Caberá ao Executivo a regulamentação da
presente Lei no prazo de 90 (noventa) dias a contar de sua vigen

cia.

ART.102) Esta Lei entrará em vigor na data de sua
publicação,revogadas as disposiçães em contrário.

015

Sala das Sessães,,,O4dle maio de 1993.

Cód. 0522 RJB/cris
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JUSTIFICATIVA

Neste Pais de muitos- planos oficiais e escassas

realizaçoes governamentais em materia de educaçao, urge a neces

sidade do Poder PUblico criar condiçães materiais para que a

iniciativa privada possa, de uma vez por todas, participar jun-

tamente com a administraçao municipal de projetos na area educa

cional, objetivando a melhoria do ensino p jJblico.Para tanto 	 e

necessario que o particular obtenha incentivos que o atraiam a

tomar sua iniciativa.

Por estas razoes e que a presente propositura vi

sa conceder incentivo fiscal para a realização de projetos edu-

cacionais, a qual, uma vez aprovada, propiciara, de forma ir-

refutãvel, melhorias na condição de ensino de nossas crianças

preparando-as para assumir o importante papel da condução 	 dos

destinos de nosso Pais.

Cod. 0522



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n 2	 Q5	

do processo n2	 3.3 6 	de 19 93 	 14 i. 05 ../..9.3. 	 (a) 	 Adelina 	

Ao Senhor Assessor Chefe,
Sobre o assunto consta:
Em 14-05-93
PL. 353/93, 104'89, 19/93.

_
1-4,41~ Clow,

Douta Comissão de

Constituição e Justiça;

CÓD. 0233
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SEGUE 	 juntado 	 nesta data,
—

sob folha 	  rig.

(a)

	 documento 	 e papel para informação, rubricado 	

93Em

Recebido na C0111151913

Constituição e Justiça
Em 45.D.5.42Làs...)2.D.Qhs

Ao Nobre VereadQ

para reWar

Saia da	 Constituição e .Justi,-,s
em ( 1'. de  nnc-\0%...,jà	 	  de 19.Q3de 19qi__de 19.



DEr'ER 3: D O .

Ver. D4RCIO ARRUDA

Presidente da C.C.j.

Frea n.o	 .do Proc. 1I N.o 3 3'.. de g 9.3._

Senhor Presidente da Comiss'ão de Constituiç"ão e Justiça

Tendo em mista a necessidade de maiores estudos da

01,	 matéria, solicito a V.Exa. a prorrogaç"ão de prazo para emis -

s'ão de parecer desta Comiss'ão, conforme disposto no ar t. 63,

"caput", do Regimento Interno.

m „ 07- 1 ° 	 clb

Relator
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PARECER	 —	 DA COMISSO DE CONSTI -
TUIÇZO E JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI HA 336/93.
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O Pr_ 'de lei nfi 336/93, de autoria do

nobre Vereador Aurélio Momura, visa dispor sobre incentivo

fiscal para a realizaç2ío de projetos educacionais, a ser

concedido a pessoas físicas ou jurídicas com domicílio no

Município.

A propositura encontra amparo nos arts. 13,

inciso III, e 200 e seguintes, todos da Lei Orgânica do

Município.

Pela Legalidade.

Entretanto, tendo em vista a melhor técnica

•

legislativa, esta Comisso sugere o seguinte substitutivo:
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A CMARA MUHIC:PAL D Sn PAULO DE

*	 3
MAR 1994	 /À

A
4 JUN 1994	 *

 RE8lDEN'1E	
PgrESIORNTO

Ar . . 1R - Fica instituíd Iero âmbito do Mu-

SUBSTITUTO HR	 AO PROJETO DE LEI MR.

336/93

Disp;e sobre incentivo fiscal para a re-
alizaç'ão de projetos educa 4c..onais no âm-
bito do Município de São Paulo.

APROVADO EM 1,* DISCUSSÃO!	 I ANEYAD3	 2.a EISLIS21 SIO%

VOLTA A 2 a DISCUSSÃO

nicípio de São Paulo, incentivo fiscal para a realizaço

de projetos educacionais, a ser concedido a pessoa física

ou jurídica domiciliada no Município.

§ 1R - O incentivo fiscal a que se refere o

"caput" deste artigo corresponderá ao recebimento, por

parte do empreendedor de qualquer projeto educacional no

Município, sem fins lucrativos, de .relevante interesse pt5.-

blico e voltado para o ensino fundamental e para a educa-

ção infantil, seja através de doaçã.o, patrocínio ou inves-

timento, de certificados expedidos pelo Poder Pá.blico,

correspondentes ao valor do incentivo outorgado pelo Exe-

cutivo.

§ 2R - Os portadores dos certificados pode-

ro utilizá-los para pagamento dos Impostos Sobre Serviço

de Qualquer Natureza - ISS e Sobre a Propriedade Predial e

Territorial Urbana - IPTU, até o limite de 20% (vinte por
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cento) do valor devido a cada incidência dos tributos.

Çà 32 - Para o pagamento referido no pará-

grafo anterior, o valor de face dos certificados sofrerá

desconto de 30% (trinta por cento).

§ 42 - A Câmara Municipal de Wão Paulo fi-.

xará anualmente, o valor que deverá ser usado como incen-

tivo educacional, que no poderá ser inferior a 2 (dois

por cento) nem superior a 5% (cinco por cento) da receita

proveniente de ISS e do IPTU.

52 - Para o exercício de 1994, fica esti-

pulada a quantia equivalente a 5% (cinco por cento) da re-

ceita proveniente do ISS e do IPTU.

Art. 22 - Uma Comisso, constituída majori-

. tariamente por representantes do setor educacional e tam-

bém por técnicos da Administraç .ão Pi.Lblica Municipal, deve-

rá avaliar os projetos apresentados opinando sobre eles.

Çà 12 - Os componentes da Comisso devero

ser pessoas de comprovada idoneidade e de reconhecida no-

toriedade na área educacional.

Çà 22 - Aos membros da Comiss2io, que devero

ter um mandato de 1 (um) ano, podendo ser reconduzidos,

no será permitida a apresentaç2io de projetos durante o

período de mandato, prevalecendo esta vedação até 2 (dois)

anos apás o término do me'smo.

Çà 32 - A Comisso terá por finalidade ' ana-

lisar os projetos educacionais, manifestando-se quanto a

sua legalidade, seu mérito e seu aspecto orçamentário,



aprovando-os ou não.

4R - 'Terão prioridade os projetos apre-

sentados que já contenham a intenção de contribuintes in-

centivadores de participarem do mesmo.

§ 52 - O Executivo deverá fixar o limite

máximo de incentivo a ser concedido por projeto,

dualmente.

indivi-

§ 6 0 - Esta Comissão será

autânoma, e deverá agir em colaboração com

independente e

a Secretaria

Municipal da Educação, sendo que seus membros serão defi-

nidos pelo decreto regu lamentador desta lei.

Art. 3R - Para a obtenção do incentivo re-

ferido no art. 12 deverá o empreendedor apresentar à Co-

missão, c6pia do projeto educacional, explicitando os ob-

jetivos . e recursos financeiros e humanos envolvidos, para

fins de fixação do valor do incentivo e fiscalização pos-

terior.

Art. 4R - Aprovado o projeto, o Executivo

providenciará a emissão dos res p ectivos certificados para

a obtenção do incentivo fiscal.

Art. 52 - Os certificados referidos no art.

1.2 terão prazo de validade, para sua utilização, de 2

(dois) anos, a contar de sua expedição, corrigidos mensal-

mente pelos mesmos índices aplicáveis na correção

pastam

do im-

Art.. 6R - Além das sanç ges penais cabí-

veis, será multado em 10 (dez) vezes o valor incentivado o
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empreendedor que n'ão comprovar a correta aplicaç2io desta

Lei, por dolo, desvio do objetivo e/ou dos recursos.

Art. 72 - As entidades de classe represen-

tativas dos diversos segmentos da educa(40 poder"ão ter

acesso, em todos os níveis, a toda documentaç'ão referente

aos projetos educacionais beneficiados por esta Lei.

Art. 82 - As obras resultantes dos projetos

11,	 educacionais beneficiados por esta Lei, ser"ão apresenta-

das, prioritariamente, no âmbito territorial do Município,

devendo constar a divulgaço do apoio institucional da

Prefeitura do Município de S2io Paulo.

Art. 92 - Caberá ao Executivo a regulamen-

taç"ão da presente Lei no prazo de 90 (noventa) dias a con-

tar de sua vigência.

Art. 109 - Esta lei entrará em vigor na da-

ta de sua publicaç'ão, passando a produzir efeitos a partir

de 12 de janeiro de 1994.

Sala da Comisso de Constituiç"ão e justiça, em

„2:
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publicado no DIARIO OFICIAL
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conferido: .....

Comis:zão
Po: n :ica UrbrAz-i, Metropoiitána
e Meio Ambiente • 	 . ••

rE 	 /4,j  q,3

AN
GELA BORDIN ANDREONI

Secretária

1Zecebido . na Comissão • Cle	 1.11.:iba,

Ent i.y/b/(0-. à, 13 ..00 h,
LUIS FERNAM.0 B. DE ARAÚJO

Se atárj4	 /7

•

MO NOBRE VEREADOR 	

PARA RELATAR.

Sala da Cornicso de Pc1;:ica
e Meio Anlien:e.	 1.	 A



	do Proc.

‘.  do

nado

Folha n.o

No

•

Senhor Presidente da Comissão de Política Urbana,

Metropolitana e Meio Ambiente

Tendo em vista a necessidade de maiores

estudos da matéria, solicito de V.Exa a prorrogação de

prazo para emissão de parecer desta Comissão, conforme

disposto no art. 63 "caput", do Regimento Interno.

Em, 25/06/9-1.

•
Deferido

Ver. Zuláie Cobrà-Ribeiro
Presidente

Relator



Folha n.o 13	 do Proc.
No 	 3L 	 de 19 . 55

c i onário

PARECER

1072/93

PARECE,	 DA COMISSO DE POLÍTICA URBANA,
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI . N'
336/93.

Visa o presente Projeto de Lei, de autoria do Nobre
Vereador Aurélio Nomura, instituir no âmbito do município
de São Paulo, incentivo fiscal para a realização de
projetos educacionais, a ser concedido a pessoa física ou
jurídica domiciliada no Município.

A Douta Comissão de Constituição e Justiça apresentou
Parecer pela legalidade com substitutivo, como consta à
folha n 07.

A presente propositura segue os mesmos moldes da Lei
que cria o Fundo Municipal da Cultura, editada no ano de
1991.

Já há a reserva de 30% da arrecadação tributária do
Município para a Educação. Este recurso não poderá ser
utilizado para os fins a que se propSe este projeto, por
impedimento Constitucional (art. 213) e p ela Constituição
Estadual (art. 255).

O Salário Educação já é uma forma, adicional de
captação de recursos, conforme o art 212, parágrafo 5 "O
ensino fundamental público terá como fonte adicional de
financiamento a contribuição social do salário-educação,
recolhida, na forma da lei, pelas empresas, que dela
poderão deduzir a a p licação realizada no ensino fundamental
de seus empregados-.

Com o incentivo educacional previsto no art. 4 o 'valor
do IPTU destinado à Educação subirá p ara 35% da arrecadação
tributária (no limite máximo).

Se acrescermos a estes valores o com p rometimento de 5%
b elo IPTU, previsto pelo Fundo Municipal da Cultura, teremos
um com p rometimento de arrecadação tributária com pessoal de
58%, portanto sobraria apenas 2% para atender a todas as
outras prioridades.

Concluindo lembramos que já há a proposta do Fundo
Municipal de Educação que previ a captação de recursos,
inclusive estrangeiros, para a área educacional.

Considerando todo o acima ex p osto nos posicionamos
contrários à propositura.

Sala da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e
Meio Ambiere em,,	 0// 93 .

- Relator

Meio Ambiere em,
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Juntado nesta data	 taticada sob

lolha no 	 !  c54,) /___L/  93 )	

À Dcu'a Cornis-ão de

	  og 

LUIS FERNANDO • DE ARAÚJO

Secretário

Publicado no DIARIO OFICIAL

de  02N-	 	 /19	

paginei 	 2d—6<?--  ccluna_	

conferid:	 v4-

Recebido na Comissão de

Adminis:ração Publica

Em 21 /0453as	 : oo

Ao nobre Vereado r

para relatar. Regimentalmente até	 /	 j

Sala da Comissão do	 acâ bliar	 .



Folha n.'  /V 	 do proc
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CAuncionário

,a0

EXMO. SR. PRESIDENTE DA COMISSO DE nDM1NISTRAÇO PUBLICA,

Devido à necessidade de se efetuar estudos

complementares sobre a matéria, pedimos à V. Exa., provi-

dências com o objetivo de prorrogar o Prazo deste processo

por mais gito dias, .conforme. artigo 63 do Re-

gimento Interno.

/3

DEFIRO,(EM n/493.

VEREADOR ' 'ISCO WHITARER

. PRE ID ,NIE.



nárionário

Folha n.i_j__@n2.4O7rro—c
N	 de 19
• UI

erG2

SECRETARIA DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Senhor Secretário,

Necessitando este processo (194 ..

uma análise mais aprofundada mas tendo expirado o prazo regimental

(art. 63 do Regimento Interno), determino, a pedido do Senhor Re-

latar, que este processo siga sua tramitação norMal • (art .. -64 do -

Regimento Interna).	 .?.

Á , 01593.

\1_	
.

• VEREADOR "CISCO WHITAKER

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PúBLICA.

.	 ,
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À Douta Comissão de
Atividade Econômica

Em, 2.7/  61`" ./q7

It-WjAvt(DOS SANTOS

Secratárto

Recebido na Comissão de

Atndade Economica

Em j--//0 "27 as —	 h.

VAo nobre Vereador —s,.„,cxj..ilo 4	 .
para relatar,

Sate da Corrtz.7:40 et) fs.idade Econômica

. 	 	..

1

 CÂPvlARA MUNICIF'AL Uï•-• SÃO PAU'L. f 1 !
5 . Gli .v. , juntades nesta doto 2-2- -:.•„":,

1 folhes de n ° ..(/  09/  Gfõ  /  43? a) 	
\r
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Presidente

Relator

PARECER HP.	 j	 /93 DA COMISSÃO DE ATIVIDADE ECOMO-
MICA SOBRE 0—PWOJETO DE LEI NP. 336/93 

De iniciativa do Nobre Vereador Aurélio Nomura, o projeto de
lei 336/93 institui no âmbito do município incentivo fiscal para a
realizaço de projetos educacionais, a ser concedido a pesSoa;
sica ou jurídica aqui domiciliada. O incenti'vo de que trata a pro-
positura consistirá na emiss2{c3 de certificados pelo Poder RUblico,
os quais podero ser utilizados para pagamento do ISS e IPTU, até
o limite de 20% do valor devido a cada incidência dos tributos.

Dispe que caberá à Câmara Municipal fixar, anualmente, o va-
lor que deverá ser usado como incentivo educacional, o qual 1.10
poderá ser inferior a 2%, nem superior a 5%, da receita provenien-
te do ISS e IPTU. Autoriza, ainda, a criaç'ão, junto à SME, de uma
Comiss"ão, independente e aut6noma, formada por representantes do
setor educacional e por técnicos da administraç'ão municipal, que
terá a incumbência de averiguar e avaliar Os projetos educacionais
apresentados.

O Nobre Autor alega haver necessidade da participaço da
iniciativa privada, no sentido de criarmos condiç2ies materiais pa •
ra a implantaç"ão de projetos na área educacional visando à melho-
ria da qualidade do ensino páblico. Com a apromaç'ão da matéria,
entende que nossas crianças poder'ão, no futuro, assumir o impor-
tante papel da conduç'ão dos destinos do nosso país.

Oportuna e merit6ria a iniciativa em apreciaç'ãó. Acreditamos
que atraindo a iniciativa privada a propor projetos que assegurem
o acesso e a permanência de nossas crianças nas escolas pUblicas,
quer com a obtenç"ão de maiores recursos, quer com a instalaç rão de
equipamentos necessários para um melhor aprendizado, estaremos
proporcionando a elas uma oportunidade de nos tornarmos uma socie-
dade sem as enormes desigualdades sociais que, infelizmente,
existem em todo o país.

• Por todo o exposto, manifestamo-nos favoravelmente à proposi-
tura. Entretanto, opinamos pela forma do Substitutivo sugerido pe-
la Douta Comiss"ão de Constituiç"ão e Justiça, de fls. 8 a 11, que
adequou-a à melhor técnica de elaboraç'ão legislativa.

Favorável é o parecer.

Sala da Comiss"ão de Atividade Econ6mica, 05-140/q3-
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DA COMISS20 DE EDUCAÇXO, CULTURA E ESPORTES SOBRE O
PROJETO DE LEI H2 336/93

De autoria do nobre Vereador Aurélio %mura, o projeto
visa instituir incentivo fiscal para .agentes da iniciativa privada
- pessoas físicas ou jurídicas - que se disponham a realizar pro-
jetos educacionais.

A Comiss'ão de Constituiç"ão e Justiça apresentou substitu-
tivo, para adequar o projeto a uma melhor técnica lewislativa.

Segundo a propositura, o empreendedor apresentaria seu
projeto a uma comiss"ão avaliadora . Aprovado o projeto, o Executi-
vo providenciaria um certificado especificando um determinado va-
lor, podendo tal certificado ser utilizado para pagamento do ISS e
IPTU, até o limite de 20Z do valor devido a cada incidância dos
tributos. Caberia 'a Câmara Municipal fixar anualmente o valor a
ser usado como incentivo educacional, respeitados o limite mínimo
de 2% e o limite máximo de 5% tanto da receita proveniente do ISS
como da receita do IPTU.

A proposta em apreciaç"ão trata da destinaç'ão de recursos
piiblicos para um campo que já foi contemplado por vários disposi-
tivos legais.

Com efeito, além dos recursos reservados pelo Estado e
pelo Município ao ensino piiblico, que devem alcançar no mínimo 30%
da receita (art. 255 da Constit(.Ii0io do Estado e art.208 da LOM),
há o salário-educaço que pode ser aplicado pelas empresas no en-
sino fundamental de seus empregados (art.212 § 5R da Constituiç'ã(D
Federal) e o Fundo Municipal da Cultura, premendo o comprometimen-
to de 5Z do IPTU. Cabe lembrar, ainda, a proposta de instituir um
Fundo Municipal de Educaç'ão.

Em vista disso, entendemos que , antes de destinar maio-
res porç2i:es da receita tributária a projetos educacionais, cabe
fiscalizar a aplicaç'ão dos recursos já comprometidos com o ensin 

f
visando melhorar a qualidade e a eficácia dos programas em and -
mento.

Cabe assinalar, também, que os procedimentos preconizadcr3
. no projeto ora em apreciaç'ão dificilmente garantiriam a correta
aplicaç'ão dos incentivos por parte dos empreendedores, já que a
ot~ç'ão dos certificados depende do exame de projetos, isto é, de

4.,#
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Relator

Presidente

intenç2ies, e no da avaliaç'ão de resultados de açes já realiza-
das.

Por todo o exposto, este parecer é contrário ao projeto.

Sala da Comiss7o de de Educaç'ão, Cultura e Esportes,
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Arrt45nio Caziloo Oco.=

Gilberto !Cano,*
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k4,tnci	 btitzw.74w.1o. naCEsacre.lbanioiral de

cr.o Penio cobro on =o 243/931 336433, 562/93.
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„9,21 11..~1105U0	 - Batamos iniciando a atisliancia

laica do dia 16 do novembro de 19939 relativo VontEo do

reina° à mudança do crit6rio paro, a área do .713,2I7 e on invoca= eSo

PL 243/53 e 336/93 * 56Z/93: 714/933 715/93, azt6ria tribatAxia•

uma renniSo conjunta da ClorisoSo de Jactiça c rbodaçae o da ConiricSo

do Polhten Urbmia Metropolitana o =cio toUente e de rincnçarn e On-

çamontoop. emoo aqui o Sr* Soeretfrio Colo Pita a quem pediria quo de

co nma explanação rápida sobte a queotE3 de C11/2 Secrotaria. ,uxa coze

Ario rbido o acamo porcantaa quo oventaa/monto vorhin a acouto-
,
cor*

•	 O	 s 0 PITU - B30. tara% no sinto 'honrado em cotar,

mi o uma voo, conversando com on Sro * cobre OZOWItOn (IQ interezze

Cidade * Ápc,uta diz recrooito n dois projetou de lei sobro o MIN. O

primoiro delco catabolooc alterna no crit6rio o cobrraiça e !menção

e o secundo diz roopoito introduça do 1:117.1 exi carraça din.l.a a

partir do noiro do 1994* Do acordo com a c:49o45.o de motivos que

acompanha o projeto algumas modificaçãeo lompoztr„z oZo muito inportcn

tez e dizem respeito ao bano do contribaintee Por •-• do inportan.

cin temos a (pontão da izengão que eztã yropor,tra 	 o6 para o impo.

to em ai amo tamb612 pc.ra ao ta.= de cancervudho" e limpeza* Erzrà 2/4

vefk de icenção correspondo a 635 Mc e o= ttmeo pritticos

isentar im6vela com valore enais nt6 pproránne=ento 15 mil d6lareo

Com:liderando que ezzezvaloren VC2laiO ca valores albotextcia2nente

zo do de mr.z. do pede.art * =Saia, aixitvir ua valor do 505r, do valo

do =cron. do ao velar venal * O que co teia, dentro do valor do mercado*

In6velo ao redor de 30 ril d.61r.roz coi.o:,•=do oontrzraadca c21a. icem-

COD.05g2C
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ção, tonto no que diz rospoito ao Imposto como no quo diz rospoito

taxa. Com relação aoo descontos elmo permrameceran inanterodoo a ro-

lagEo ao quo cotei sondo praticado no exercício de 93. Não co alterou

a faixa rdnin.vlo 440 o nen a faixa máxima do 2,333 IMIs. °ui"

~ação Importante no raotrao projeto diz reopoitoa è. Incidindo do ta

XII ao combato a sinistros. fl&ucaa latorago l no Ante 22 da lei para

e.incluir.da Incidindo* ola doa Inkveio do xlso ozoluatvuzaonte rad.

denoda, tad& os de IMO prodcainantemonto reside:ao:tal. /To que diz

respeito =Ita, k tr.2, propoeta do rodução do porco:vil:a do 30 posa

20* Conoide=os que essa multa atua do 30f0 é ~orada o propu.

Gemo a rcdução para o po.tamar do 20Ar monnanto assort. cm  quo paras.

UM/1bn 0314•130 propondo a Introdução da MU di.ta" o projot

una altoreçao noa valoroo ~is docorrontoe da atualizaça da planta

gendrica de valores. Tsow atualizagao da rimta Gedrica do Valoro°

foi feita de acordo com =a metodologia 4o Cabano que ou me pormi.. •

to, em resumo, cor asa oro, 1. dotorraino4o dab corroçSob do valores

em metro qundrado, do torre= o do metro qualtrado para conetrução pa

ra 1994 foi foita a partir do dado° CCUZU obtidos a partir do poo.

quimo do ofertas do indnnhis constbuídao ou não em Izzobiiiliriom,

anúncio do jornal° e piaoaa * Ao omostrao toren' agrapadoe nau rogiZoo

~esnoco (mi:atentos o foi det=inado = =mato ca gerar para, ca.
Apta

dastreze A dotorainaciao doo =entoa por refflk..o raratt fatos c/juntos

nos sogyrintes canos. Primoiro. nas roglaco onde ocorromin~dos o

ezietom faxrelao. Nosso caco a corregZo foi aubstanci- ltrento nanar.

Nas raslaaa enquadradas paina laia do to:acamo:ato. como Z3, que sât')

zonas do uso especial o quo 1500311.011 reatriça`oe construtivas coon.

C°13.0C=x
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tuailas, toroeiro f procuxou-so :minorar o problema doe grandee Worm

gap entre valorou de taoca oposta° o que poocuem 'baldou:Dente eitun.

gr•ee Excaelhante de ut..o• o zoneccento. Quarto: forem efetuadoe oatadoe

em detonainadan reejee coa, decorreaoia do ouerláso de proceenoo de

roclemogUe tributÉrian, Oe valoro, do notzt, cuadnado do te=3,0

de construção, apesar do Varou eido calculadaa peia Secretcrio do Pl.

nono, torna eubmetidos a;prociagao do Concelho Municipal do Valorou

inobiliÉrioe que apiSe aferigS> por =eus nalabzoz, doo vi21oree Eggenall

tudo°, °e aprovou* Unau cão Ge Wcp1ice9U.3 Ruo ma p=ecerac, oportu.

noe.con ralação ao in•ojeto de lei do IPTU* Com. relação U11.1 diária

~to um arrazoado que vou elntotizar para as Sm* una vez que a na.

ttçria certa onnocta na ezaweigao do notivoc que acompanhou o iwoãoto•

Easencial=xte o que viea a ize1b.01% =ocoara 21, acabar com o priví

•34tc depozeone que tenkozi recurzoe diaponivele puxa fazer cace ti.

po de ~cato antecipado que vau a cor ouna aplicagrTo financeira

boatento =dosa c= actriz:auto doe outras pozeoaa que não *Zn

• Oca do ronda e de recuos rinancoiroz para £ozor cace necco vaca=

to antoeipaaaa Dinriar.r.t.to i noznaatoi, no fina da atínia comuna do

:dos oo àornala ao acona 'ellzamento azo loitorez no centido de pr000..

dor da goma =gerida ccon =010.9E0 & Patozrto ao Ciam:toa e 0.1114ca.

Oco financeiras* baetcnto comua olicontrarnon =eme notou uan. ro

eaMe214$1,930 ao contribuinto no eantido do que peou: atí o dia 30, 22.00

atinou dias* a nua parcela do IPTtr Cm de evitar um =cato ao 34

35,t correeponaento 21 In:Ur-43 A so o ,centribuintei curzeir

monto o cena Nant, todo ve.e. ganbrxdo 341/39;5 noo último dias xitela

me% 4 ninai que a receita municipal, a cceretcriat ostã. ~lona° et)
CÓD. 0597
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coo 344341!t, Pra 'ta% *mo. afoito da correçao diária nSow ao foz pr000n

to do fon= a nazorir	 ntoditioão doma 1La1co ts*Ibutária 0110.

toriorcionto, principalnento polo int=da Irsax.gric, Que cinda cotava

ca torno doo 1554204 ACora quo entunoa 2103 3551 crni gnIvmdo para ala°

nota% 45 tont:91.U) oportuno fazer cosa alterna a fim do =tor os va

loroo inicialnonto provisto° na . =Teor...Caça. 32=Iote:a oatinativan Tio

for= foitaá na Soorotaria do rin=oan que niani gic2=4 realidado,

perda do eiroOadaglio por cacas entocipo.gaon do final do n(lo. ro3 di

Ume =cot on vo3.orce 152222e cruzeiroe concento Éimax

varia= do 459 122.1hrkeo do crltnoizon atti unzdzieá="	 1.369400.00

no n640 do acosto atino, nata% canoa ~roo parwarian a ter uma

corro 4004' diária o canoa pordaa ainda ozãoidrian a partir do 94, az

tanTáo da propoololo apresentada * Imo eu /1~ comia o quo podo.

noa coloca= COZOapreaentaoao do Uma. Seria' intereenwato eet-Jmle.

cornou lin diaoco onde tontcria =opondo" no porzuntao ggo z0*coou

opreenntndao%

)2. 0_-_ . Rociai:ration a gr000nça da Toren

dom aatt1.5 Cobro Ribeiro, Prooídonte da Conieerio do Política UrIr=a

o doi Vereador Ilarooct Cintra, lezdor do Tredbito na calara*, 5.1ortoo tzza.

bata o 'Vereador =Irado etina o o Voroador Odilon Gude% A, quoot:now

está colocada* Ale= Varettdorce ás CO co1oca3r4.4.a por* ocaniá"o da

¡maga do Sr„ Scorotilrio na Audiencia Páblioa .c=luoivn. da Ccerionao.

do Pinonoari =ao ao quinar calaplecunitar jx..m ala= porourta, o ao.

cix)t,5•10 cotará az oramos

O Si/ AZITUDD 31C AI= IIAnSink . 17a vezdado t	*4rvr..idczeto

O caro CocrotÉrloa caxronvezna can o Sr‘ , Soorettmrio na priSprin conde
CÓD. 0591
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13EO do Pinangau apontamou ean44:3 405e ou queutionwzontou co prodoto4 A

pr6pria refutem aprece:Oxida polo or 4 Secrotgrio, onzes ponton denta

cariou coco pontoo inovaaorco, oião oxatarsonto ou pontoo polemico% g

o cacos por o=aple $ da ncnutenga, do deceonto de 400 Mtl quando

houve o valor Valia dos 1=6vei3 c o decerto pulou para 635 =lb o

aguo/ou isi6volo ve cota =uso c= con valorou pr6xinou a 420, 430

Mu' pautam, por ~vencia anona rlirtPrli ca, por ua ~ato ticior,

eecto aquele° quo enteso" no lizalto imperita da pousibiliacao ao

desconto, do 2300 'Mo, Do outro lado ecoa quouttc* , aa VIU duzxta,. da

propouto. quo o Exocutivo faz que na vez—dado o MIT paca a ituneionar

• c= 1 UM diíri.a$ inclualve a corregao feita a cella =Leu 6 falta cOn

lx/u0 no vencinento, no mio a UM nennaw , É avido:ato %te Juno co.

foznou penacr ulzplecrzento do ponto do viata danatozzatica tIntnool"

ra, faz uentiao* Estorno exa uma ocononia infiacionitria. f,WQINW Tu.

ZOO quo pomar de outro lado, do ponto de viata do contribuinto, que

ilero teu ou/0w ganho% COW3 venednentou, corriGtdou diariamento.,

Acho que Leo pontoe policour J cata condo coloondou no aelx.t.te

'nino, a quouta da icençait') anu taxou ao lekleza o conca:liaça przia,

im&voic do tona cavai	 ran0 do valor vonal do inSvol ó Ivo po

ca, por onv=p/o, preacnt %to te= e. cua estrut=a à. parto . en zre6aioo

do 11= o que enabgna cntraodo dentro da taxa de limpeza o noz/com).-

rrUer r.lao qziputZlou que 3 forcn zgaplanonte dobatidau e suelareelactu

e o pr6prio ueeretáwrio j6.co rrYnifoutou cobre	 Nainuo*. cudiencia cn

tenor foi fona um recuo parcoido o também no debato atro"áo

inixecnoa, Tenho a iraprecoEo que eco= queut3eu todno, naverdcdto vEo

afio= coa raia vigor C-zara no no=ento i que =ou levar o (10—

c°D.°511~1
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hen), 1.6.11*

ac kuumen Unir= C U.42 vumuoucwC.O uu..:

bato ao plenÉrio e que Dor& o =Exulto de cada uaa deo= quentão" e no-

reza 0024er:das frente à reemita da 2refottura, à receita doem zzo

verme a receita esperada para o arto que vouO oo quootaeo da mimei

dado do centribularto e densine duas, aio=013 asai% irro~dedoo,

ou rP.n.r.il teenicaat noo v4rios pontoe que virou clioeutincloo O

en. reina ?2a ine12r7.0 geria titiC fOn3Q para o oidaaao quo tal I= &deo

intSvel, l000jã é tzan fo=a =Usa do noaco oletena9, Sc o cida

50 intSvoie mo o valor abal.no do velar veia ootabeleeido •=o /Cd- .4;0

para inengEo ectÈrã icento de tudo, Infoliwaento c. 13zueoitura n'o,o" ra.

veiou nt6 04o= eandiça'os tieztleas do entxontato doczoz problenna'

nItZo lf, em"o 1)recidento, eetozi vcndo o 'cuo ra complenentar O quo

o Scorret.nrio fo.lou cob o séneu2o da dcnia o a penneetiva poleiça quo

ao tina° ars questbe. e "v4xIo aflorar e ema IPicer no nomento ao. que cotio.

vegaoe U3 itJnporne do *veta on piou:trio! Socurnzento our4;2o c-o:bodo.

tut.i.7001 enandaa; o no meatoonto adequado vrzioz ter que maiierz

Ir/pacto dna entendae O L1tiVOe cobro a =oito sottoznda pela

Prefeitura., 32ra baeleatzento icrie# !lobo quo dna 32 fit por was non etrten

domou no debato ãã quo co poolOoo cotal tazito oiorwipr

Oja 4,~44~,FC01=7, O	 .tintoz ltc.,Anazr' a paluvra ao3 de.

na#.o acere ecOlartheCr que •cot=t3 n&ora em. i otapa foasao:t da roMis.

co do oreenonto do aoctriato tipo: taaon o orçczento eta iniA2-1-no

riria eozi.i.oalldo do Plnangae 125 px:etie=ento 3 ocznano, todoe °o dia%

com I 43ra 4 coorot~ cai en,.434no =amputo,-,untivn çtuo jc cota

eendo proeodl,da a nivel da Cotri.osLoi:!  gs. A. quezta Co 1= da Co'NerrWa.

di.tráns roverizia 1..ma (Imo 'tão reel=ntr.2. ootatut&d.r., iza aaacia

pltblica eepeeffiett, conjunta * que hajas tenho o wzinzor do proa:141r on

CoD. OAV3U°
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Voraz:40r Direi° Arrud&i . eet,.4. q.qui tonikip cozi a presenoa do Sr, Soera-

tSrio, ao	 tiveneo rOcrif, vorax..o"z de, for= na= ou at6 alcza

poeto t6enico no analioado por n6a .¥. Aqu.oetro do fortm, exxidica l lu)

parece que 45 ucuiia,10 33Z Yinrikro. parorata oapecífica• Ecoo pzig

.coozo devo cnrliwin,a. para um parocey contrato cl000n OteD0.dA eencine50,

da radie:nela do bojo, para -dopolo incorpora= é. poça men= 'tá‘la

coxo ia todo para afoito do banho Taxiceosual do tempo, Ea funçto dia

eo-iwzolmaaoe at6 * quinta-feira tomainor a =talco do orç=ento, In*

corDorar a parece contrato da soe:rataria contra a quce gtao' jurídica

do forma e conteúdo para em. conjunto * e6 ídent...rio * diecutircoo

questa para a aprenentachou ca cocanda tatdiancia. para ofoito de pio-

abio. Dia 24 fritielYtorno entropr o parecor da Cantada do ~4.

incorporado a QUI o parecer conjunto dee= andieneia do hoje para a

nível do plonÁrio dl/uni:U=0e ao quocta012 do adowraça i ~Da de

receita tolta. cem reloça expeotativa do cantor; quo (cata°• ocndo

Mondou pola	 i. viota dixe(' cin.= ao:vacam o SecrelArio

Pítia que do fonna azdvai, coso ~pro l, junt=onto coa o coa otzztr

dar ou exclexcaluentoa o dizer quo talvez tonlr.v.oe maio v.= etapa ou

dung AG nolo ao prococeo por.quo rocimatalrfrentca entro a prIroira

co3353 oran..4ria o a cacunda, para aprovagt-:o e:dato um tampo capord.

fico lera. ~ao do plezdrio ralativne a tidoo zrz46ritz, tm:rto

ao orgmantop no vo tanto a cpetoe, no que tanza à recoita, no orça.

=ato eepotico da can Sectsotariaa.. Eu diria qu,o a conca cot (moer.

roda oe oa Sroé. Prooldentoa co:acorda= conic o, na etapa. do bojo.,

11a quinta.foira v=3 concluir ao e/~ da ni)nea parto para gCf

voto conjunto, para efeito . do 02n1'o do tarDol para quo no dia 24 poe-

diacutir o conunto daceio. 013y2Inee queefdo ein =coita o doapeea. , Asradogo
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. a 'oconçt do todoo. EatÉ, encerrada a tríplice condão.

I	 _ i	 -	 •
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CÂMARA MUNICIPAL DE Sgriblii-A,Â_

—TAQUI3RAFIA- 01 Poi

RODiZIO FOLHA TAQUIGRAFO SESSÃO DATA
'111.7,13 o OU4-1G

4.,RTE

Yesidente

Membros t

COMISS./11LO DE FIRANAS E ORÇAMENTO

Sr4 Vereador Miguel Colasuonno

Sra. Vereadores:

• Almir GuinarZes

Guilherme Gianotti

Banto Gharib

Arnaldo de Abreu Madoil

Antônio Carlos Caruso

Gilborto Kassab

Odilon Guedes

JosS Indio Ferreira do Nascimento

Audicincia Ablica realizada na Ciara Municipal do epSo

2tulo sobro os net 243/939, 336/93, ,62/93í 640/93, 687/93,

714/93 1 856/93 e 872/83, nO'clis- 8 do 'dezembro do 1993,t	•

Solleitante: Sr,. Veroador X1ituei. Colamonno

(Momo: CP0 n2 67/93)

CÓD. 0597

\.,
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-TAQUIGRAFIA-

DATASESSÃOTAQUIGRAFOROLÁZIO FOLHA

Audiancia . 1,1)Uiva blica

IDi1TE 	 — EstÁ aber.

4.

ta 16A 'Andiancia Palica, da Comisião de Finiknças 	 OrçanentO,"	 .	 ._ .

referente aos Plis; 243/93, 336/93, 562/93, 640/93 * 667/93,

714193, 856/93 0872/93 R que dispõe sobre matOria.tributiaria.

Esta presente o nobre: Vereador Arnaldo de Abreu

fládeira i como não hri quorum ,para continuação dos trabalhos,

- os mesmos estão encerrados

•	 n

Cá). 0591
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do 44119,..q.

PARECER
2068/93 PARECER DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO

SOBRE O PROJETO DE LEI N2 336/93

Visa o presente projeto de lei, de autoria do nobre Ve-

reador Aurélio Nomura, instituir incentivo fiscal para agentes da

iniciativa privada - pessoas físicas ou jurídicas - que se dispo-

nham a realizar projetos educacionais.

Segundo a justificativa, objetiva-se a melhoria do ensi-

no público municipal..

No âmbito da competência desta Comissão, concordamos com

o parecer exarado pela douta Comissão de Educação, Cultura e Es-

portes, que citou que "os procedimentos preconizados no projeto

ora em apreciação dificilmente garantiriam a correta aplicação dos

incentivos por parte dos empreendedores, já que a obtenção dos

certificados depende do exame de projetos, isto é, de intençOes, e

no da avaliação de resultados de açOes já realizadas."

Por outro lado, argumentamos que já existe a proposta do

Fundo Municipal de Educação, a qual prevê a captação de recursos,

no Brasil e no estrangeiro, para a área educacional, e que não há

previsão na Lei de Diretrizes Orçamentárias para o incentivo fis-



Presidente

Relatar

,;(\,
d.9

•

cal proposto.

Em vista do exposto, contrário resulta este parecer.

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em 22 de de-

zembro de 1993.
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Votaram "SIM \

Votaram "NÃO":

ABSTIVERAM-SE:

Srs. Vereadores

Srs. Vereadores

Srs. Vereadores

Folha n.o	 312-j) fJoC..”a  do 19 13 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃOLI)AtIti

ASSESSORIA TÉCNICA DA MESA

"VOTAÇÃO NOMINAL REFERENTE AO	 N° 

REQUERIDA PELO SR. VEREADOR:	

7-9  SESSÃO wriO 
ORDINÁRIA	

DEEM  /_T  DE  7 	 DE 195' (I/.
EXTRAORDINÁRIA----, /

19

1 4

VEREADORES VOTOU
SIM

VOTOU
NAO

ABSTEVE-
SE

( ."-"--""--- 7 1	 ...,-, ...- i 1

VERDORES VOTOU
SIM

VOTOU
NAO

ABSTEVE-
SE

1. ADRIANO DIOGO	 - si( 29. HENRIO	 PACHECO X
2. ALBERTO CALVO ))ç 30. ITALO CARDOSO

3. ALDAIZA SPOSATI	
.

31. JOOJI HATO j\

4. ALEX FREUA NETTO Y 32. JOSÉ ÍNDIO F. NASCIMENTO )(

5. ALMIR GUIMARÃES (\.) 33. JOSÉ MENTOR )1\

6. ANA MARTINS i\ 34. JOSÉ VIVIANI FERRAZ X
7. ANTÔNIO CARLOS CARUSO V 35. LÍDIA CORREA

8. ANTONIO DE PAIVA MONTEIRO F° "V 36. MANOEL SALA	 LICENÇA

9. ARCHIBALDO ZANCRA 37. MARCOS CINTRA

10. ARNALDO DE ABREU MADEIRA V\ 38. MARCOS MENDONÇA

11. ARSELINO TATTO
\

39. MARIO DIAS X
12. AURÉUO NOMURA 40. MARIO NODA /n.

13. AVANIR DURAN GALHARDO V 41. MAURÍCIO FARIA

14. BRASIL VITA `k 42. MIGUEL COLASUONNO

15. BRUNO FEDER •
\..it

4.3. MURILLO ANTUNES ALVES

16. CHICO WHITAKER /N 44. NELO RODOLFO )ç
17. COSME LOPES Y--. 45. ODILON GUEDES )1/
18. DALMO PESSOA 46. OSVALDO GIANNOTTI X
19. DARCIO ARRUDA

)\
47. OSVALDO SANCHES X.

20. DEVAN1R RIBEIRO "Y\
48. PAULO KOBAYASHI

21. EDER JOFRE Y 49. ROBERTO TRÍPOLI )(

22. EDIVALDO ESTIMA 50. TEREZA CRISTINA LAJOLO k

23. EMÍLIO MENEGHINI
3,..)(

51. USHITAROICANIIA )(

24. FARIA UMA ' \ 52. VICENTE VISCOME )(.

25. GILBERTO KASSAB 53. VITAL NOLASCO

26. GILBERTO NASCIMENTO 54. WADIH MUTRAN

27. GUILHERME GIANETT/ --X 55. ZULAIÉ COBRA RIBEIRO

28. HANNA GHARIB	 1 X



;-; CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULOm

ASSESSORIA TÉCNICA DA MESA

"VOTAÇÃO NOMINAL REFERENTE AO ;-?. N°	 3 eit3-3 1 •

REQUERIDA PELO SR. VEREADOR:	

	 SESSÃO	 °RDINÁRIA
EXTRAORDINÁRIA

REALIZADA EM  / DE 	 DE 19 79

N • VEREADORES VOTOU
SOA

VOTOU
NÃO

MUT rv E .
SE

N • VERIldnORES VOTOU
SOA

VOTOU
aÂo

AISTEVE.
se

1 ADRIANO DIOGO3 `i-- 28 tTALO CARDOSO -4

2 ALBERTO CALVO `I 30 JOOJI MATO

3 ALDAJZA SPOSATI .." , 1 31 JOSÉ INDIO F. NASCIMENTO 7L

4 1 ALEX FFtEUA NETTO )1- 1 32 JOSÉ MENTOR si

6 I ALMIR GUIMARÃES 33 JOSÉ VIVIANI FERRAZ NC

e ANA MARTINS --/- 34 LINA CORREA

7 ~MODE PANA MONTEROP 35 MANOEL SALA NL.

II ARCHIBALD° ZANCRA -h 36 MARCOS CINTRA

• ARNALDO DE ABREU MADEIRA 37 MARCOS MENDONÇA

lo Sergio Rosa 38 MARIO DIAS A-
11 AURÉUO NOMURA '1 39 MARIO NODA )/

12 Alberto Hiar	 - 1- 40 MAURICIO FAFtlA s/--
13 BRASIL VITA i 41 MIGUEL COLASUONNO )(...
14 BRUNO FÉDER

si
42 MURILLO ANTUNES ALVES

16 CHICO WHITAKER ‘ ? L 43 NELO RODOLFO

16 COSME LOPES
-lt

44 ODILON GUEDES

ff Edson Simões 45 OSVALDO GIANNOTTI ...t.

18 DARCIO ARRUDA 46 OSVALDO SANCHES
)£-

19 DEVANIR RIBEIRO 4 47 PAULO KOBAYASHI -,C

20 EDER JOFRE -.( 48 ROBERTO TRIPOU "LICENÇA"
21 EMALO() ESTIMA •i-, 49 Jose Eduardo M.Carcloso 4.

22 EMiLIO MENEGHINI 4_ 50 USHITARO KAMIA

23 FARIA UMA 61 VICENTE VISCOME *Á

24 GILBERTO KASSAB
>1--

52 VITAL NOLASCO •C.

25 GILBERTO NASCIMENTO ,C 63 WADIH MUTRAN -,4

26 GUILHERME GIANETTI -Á 54 ZENAS PIRES

27 HANNA GHARIB 55 ZULAIÉ COBRA RIBEIRO

28 HENRIQUE PACHECO -J._ _

Votaram "SIM" : 	3") 	 Srs Vereadores

Votaram "NÃO" : 	 Srs Vereadores

ABSTIVERAM-SE:	 Srs Vereadores

Votaram "NÃO" :
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

gPapel para informação, rubricado como folha n9 	

/4/ ode 19 	 / 9,7  (a)-c	 I 

À LEG.3- Sra Chefe:

O presente Substitutivo de Fls. 	 /1/-
foi aprovado em 2 2 discussão, na  1./3  a. Sessão extraordinária
de fi- /P‘  / 	 . estando em condiçOes se ser remetido à
sançao.

//y,  o C  /47_

12-A-R-1:11

Assessor Teco co Le(&fe•

A. T. M.

,49

CÓD. 0233



Sra. Kathya,

Preparar oficio encaminhando copia autentica ao Executivo,

providenciar carta de lei e registrO:

v
ANGELA BORD1N ANDREMnfr

ckf,	f;	 'n'er:'en I

Sra. Chefe,

Providenciado conforme solicitado.

ICATHY=0" l4k..f.r; SOUZA
A-Mate:ao Pzilamentar

•

Si7	 k	 _	 , 	 , 	 • •	 ,
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EL-COLASUONNO
Presidente

I

São Paulo, (727 dev...uvtA4g de 1994.

DT7-LEG3
OFICIO N.300235/94

Senhor Prefeito.

Encaminho a Vossa Excelência cópia au-
têntica da lei decretada pela Câmara em sessão de IA de
junho do corrente, relativa ao Projeto de Lei n2 336/93,
de autoria do Vereador Aurélio Nomura - dis pondo sobre
incentivo fiscal para a realização de projetos educacio-
nais no âmbito do Município de São Paulo.

Valho-me da oportunidade para reiterar
a Vossa Excelência os meus protestos de elevado apreço e
distinta consideração. 	 í

A Sua Excelência o Senhor
Engenheiro Paulo Salim Maluf
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

z.a.

--za-los-Frar-a-pavamenro -mos iw postos-boore-berviço-ae-uuarnum—ua-

tureza	 ISS e Sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana

- IPTU, até o limite de 20% (vinte por cento) do valor devido a

cada incidência dos tributos. 9 3P - Para o pagamento referido

no parágrafo anterior, o valor de face dos certificados sofrerá

desconto dc 30% (trinta por cento). íj /12 - A Câmara Municipal

de São Paulo fixará anualmente, o valor que deverá ser usado co-

mo incentivo educacional, que no poderá ser inferior a 2% (dois



2
-cá-i-ber4a

por cento) nem superior a 5% (cinco por cento) da receita prove-

niente de MS e do IPTU. 9 52 - Para o exercício de 1994, fica

estipulada a quantia equivalente a 5% (cinco por cento) da re-

ceita proveniente do ISS e do IPTU. Ar t: 22 - Uma Comissão,

constituída majoritariamente por representantes do setor educa-

cional e também por técnicos da Administração Pdblica Municipal,

deverá avaliar os projetos apresentados opinando sobre eles.

9 12 - Os componentes da Comissão deverão ser pessoas de compro-

vada idoneidade e de reconhecida notoriedade na área educacio-

nal. 9 22 - Aos membros da Comissão, que deverão ter um mandato

de 1 (um) ano, podendo ser reconduzidos, não será permitida a

apresentação de projetos durante o período de mandato, prevale-

cendo esta vedação até 2 (dois) anos após o término do mesmo. 9

32 - A Comissão terá por finalidade analisar os projetos educa-

cionais, manifestando-se quanto a sua legalidade, seu mérito e

seu aspecto orçamentário, aprovando-os ou não. 9 42 - Terão

prioridade os projetos apresentados que já contenham a intenção

de contribuintes incentivadores de partici parem do mesmo. 9 52

- O Executivo deverá fixar o limite máximo de incentivo a ser

concedido por projeto, individualmente. 9 62 - Esta Comissão

será independente e autônoma, e deverá agir em colaboração com a

Secretaria Munici pal da Educação, senda que seus membros serão

definidos pelo decreto regulamentador desta lei. Art. 32 - Para

a obtenção do incentivo referido no art. i2 deverá o empreende-
2
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dor apresentar à Comissão, cópia do projeto educacional, expli-

citando os objetivos e recursos financeiros e humanos envolvi-

dos, para fins de fixação do valor do incentivo e fiscalização

posterior. Art. 42 - A provado o projeto, o Executivo providen-

ciará a emissão dos res pectivos certificados para a obtenção do

incentivo fiscal. Art. 52 - Os certificados referidos no art. .

i2 terão prazo de validade, para sua utilização, de 2 (dois)

anos, a contar de sua expedição, corrigidos mensalmente pelos

mesmos índices aplicáveis na correção do imposto. 	 Art. 62

Além das sançdes penais cabíveis, será multado em 10 (dez) vezes

o valor incentivado o empreendedor que não comprovar a correta

aplicação desta lei, por dolo, desvio do objetivo e/ou dos re-

cursos. Art. 72 - As entidades de classe representativas dos

diversos segmentos da educação poderão ter acesso, em todos os

níveis, a toda documentação referente aos p rojetos educacionais

beneficiados por esta lei. Art. 02 - As obras resultantes dos

projetos educacionais beneficiados por esta lei, serão apresen-

tadas, prioritariamente, no âmbito territorial do Município, de-

vendo constar a divul gação do apoio institucional da Prefeitura

do Município de São Paulo. Art: 92 - Caberá ao Executivo a re-

gulamentação da presente lei no prazo de 90 (noventa) dias a

contar de sua vigência. Art. 10 - Esta lei entrará em vigor na

data de sua publicação, passando a produzir efeitos a partir de

Z„.A
12 deianei	

ZUI gATO
ro de 1994. Eu,	 (~1., gislativo	 Oficial Legisla-

3

t•Il

4
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LEI n° DE DE DE •P

Disp3e sobre incentivo fiscal para a
realização de projetos educacionais
no âmbito do Município de São Paulo.

de junho deFaço saber que a jii'mara, 2117 5,95- 57.ÉTO dá 14

1 1,;194, decretou a seguinte lei:

Art. 12 - Fica instituído, no âmbito do Mu-

nicípio de São Paulo, incentivo fiscal para a realização de pro-

jetos educacionais, a ser concedido a pessoa física ou jurídica

domiciliada no Município.

9 12 - O incentivo fiscal a que se refere o

"caput" deste artigo corresponderá ao recebimento, por parte do

empreendedor de qualquer projeto educacional no Município, sem

fins lucrativos, de relevante interesse público e voltado para o

ensino fundamental e para a educação infantil, seja

doação, patrocínio ou investimento, de certificados

através de

expedidos

pelo Poder Público, correspondentes ao valor dD incentivo autor-

gado pelo Executivo.

5 22 - Os portadores dos certificados pode-

rão utilizá-los. para pagamento dos Impostos Sobre, Serviço de

Qualquer Natureza - ISS e Sobre a Propriedade Predial e Territo-

rial Urbana - IPTU, até o limite de 20% (vinte por cento) do va-

lor devido a cada incidência dos tributos.



Folha 
n.proc

,r̀d	 „,:e 19
--"IncionárKa-!"' 50!

Ui 32 - Para o pagamento referido no parágra-

fo anterior, o valor de face das certificados sofrerá desconto

de 30% (trinta por cento).

• 42 - A Câmara Municipal de São Paulo fixa-

rá anualmente, o valor que deverá ser usado como incentivo edu-

cacional, que não poderá ser inferior a 2% (dois por cento) nem

superior a 5% (cinco por cento) da receita proveniente de ISS e

do IPTU.

§ 52 - Para o exercício de 1994, fica esti-

pulada a quantia equivalente a 5% (cinco par cento) da receita

proveniente do ISS e do IPTU.

Art. 22 - Uma Comissão, constituída majori-

tariamente por representantes do setor educácional e também por

técnicos da Administração Pública Municipal, deverá avaliar os

projetos apresentados opinando sobre eles.

• 12 - Os componentes da Comissão deverão

ser pessoas de comprovada idoneidade e de reconhecida notorieda-

de na área educacional.

413 22 - Aos membros da Comissão, que deverão

ter um mandato de 1 (um) ano, podendo ser reconduzidos, não será

permitida a apresentação de projetos durante o período de manda-

to, prevalecendo esta vedação até 2 (dois) anos apás o término

do mesmo.

.§ 32 - A Comissão terá por finalidade anali-

sar os projetos educacionais, manifestando-se quanto a sua lega-
2
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lidade, seu mérito e seu aspecto orçamentário, aprovando-os

nao.

g 42 - Terão prioridade os projetos apresen-

tados que já contenham a intenção de contribuintes incentivado-

res de participarem do mesmo.

g 52 - O Executivo deverá fixar o limite má-

ximo de incentivo a ser concedido por projeto, individualmente.

g 62 - Esta Comissão será independente e au-

tônoma, e deverá agir em colaboração com a Secretaria Municipal

da Educação, sendo que seus membros serão definidos pelo decreto

regulamentador desta lei.

Art. 32 - Para a obtenção do incentivo refe-

rido no ar t. 12 deverá o empreendedor apresentar à Comissão, có-

pia do projeto educacional, explicitando os objetivos e recursos

financeiros e humanos envolvidos, para fins de fixação do valor

do incentivo e fiscalização posterior.

Art. 42 - Aprovado o projeto, o Executivo

providenciará a emissão dos respectivos certificados para a ob-

tenção do incentivo fiscal.

Art. 52 - Os certificados referidos no art.

12 terão prazo de validade, para sua utilização, de 2 (dois)

anos, a contar de sua expedição, corrigidos mensalmente pelos

mesmos índices aplicáveis na correção do imposto.

Art. 62 - Além das sanç6es penais cabíveis,

será multado em 10 (dez) vezes o valor incentivado o empreende-

o

3



•

dor que não comprovar a correta aplicação desta lei, por dolo,

desvio do objetivo e/ou dos recursos.

Árt. 72 - As entidades de classe representa-

tivas dos diversos segmentos da educação poderão ter acesso; em

todos os níveis, a toda documentação referente aos projetos edu-

cacionais beneficiados por esta lei.

•	 Art. 82 - Ás obras resultantes dos projetos

educacionais beneficiados por esta lei, serão apresentadas,

prioritariamente, no âmbito territorial do Município, devendo

constar a divulgação do apoio institucional da Prefeitura do Nu-

nicípio de São Paulo.

Art. 92 - Caberá ao Executivo a regulamenta-

ção da presente lei no prazo de 90 (noventa) dias a contar de

sua vigência.

Art. 10 - Esta lei entrará em vigor na data

de sua publicação, passando a produzir efeitos a partir de 12 de

janeiro de 1994.

Câmara Municipal de São Paulo, 16 de junho

de 1.994.

O Presidente,

4
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CAMARA MUNICIPAL D 0"	 ::-/-:brio . .....

São paolo,27 	de 	 junho 	,	 de 1994 

Recebi ofício DT.7/Leg.3 n2 300235/ de

27.06.94	 , encaminhando ao Sr. Prefeito Municipal cápia auten_
tica da lei decretada pela Câmara, relativa ao Projeto de 	 Lei

n2 336/93 de autoria Ver. Aurelio Nomura.

ANEXO:

"
Nou'`Ibe

040. 0683
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informaclo, rubricado como folha n 5 #	
336 	 u1993 02 ..1. 08  /94  (0	 ....do processo n9

KATHYA REGINA MORPU:3 LE SOUN

Asslattnito rz-rt.smsr,tar

À

A.T.M. -

Para as devidas providencias, tendo em vista o recebimento

de veto total.

02.08.94

ÁRGELA BORDIN ANDREONt
Chd-9 de Sr.cr:.,
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São Paulo, ,/(4/ de de 1994

RECEBIDO NA A. T. M.

/ 19".
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ACEITO O VETO

34 UAI 1597

• %..••••••.""

nesffipmetiP

GABINETE DO PREFEITO

•

1 
Tenho a honra de acusar o recebimento

do-Ofícpio no. DT.7/Leg.3/300235/94, com o qual Vossa
Excelência encaminhou à sanção cópia autêntica de lei
decretada por essa Egrégia Câmara, em sessão de 14 de
junho do corrente ano, relativa ao Projeto de Lei no.
336/93.

De autoria do nobre Vereador Aurélio
Nomura, o projeto institui o incentivo fiscal para a
realização de projetos educacionais no âmbito do
Município de São Paulo, e foi aprovado na forma de
substitutivo da Comissão de Constituição e Justiça
dessa Casa.

Semembargo dos meritórios propósitos
que certamente nortearam seu ilustre autor, o projeto
não reúne condições de ser convertido em lei, pelo
que, e com base no disposto no @ lo. do artigo 42 da
Lei Orgânica do Município de São Paulo, sou compelido
a vetar integralmente o texto aprovado, por
manifestamente inconstitucional e por contrariedade
ao interesse público.

No tocante à inconstitucionalidade,
destaco inicialmente que a Constituição Federal
vigente estabelece, em seu artigo 61, o princípio da
iniciativa legislativa a ser atendido pelas Leis
Orgânicas Municipais, por força do disposto no seu
artigo 29.

Consoante expressamente estabelecido
na alínea "b" do inciso II do @ 1o. do citado artigo
61 da Constituição Federal a iniciativa de lei
dispondo sobre matéria tributária e matéria
orçamentária compete privativamente à Chefia do
Executivo.

Tal princípio prevalece no inciso IV
do @ 20. do artigo 37, da Lei Orgânica deste
Município, ao firmar ser de iniciativa do Prefeito as

SGM - 002 - DGM
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leis que disponham sobre tema relativo à matéria
orçamentária.

Conquanto de competência municipal,
evidencio que o texto aprovado, pela natureza da
matéria nele versada, só poderia resultar de
iniciativa	 governamental,	 por	 inserir-se	 na
competência reservada ao Prefeito, restando
comprovada a violação ao princípio constitucional
referido e pertinente à iniciativa legislativa.

Ademais, o inciso VI do artigo 70, da
Lei Orgânica deste Município, atribui privativamente
ao Chefe do Executivo a administração da receita e
rendas do Município.

Dessa maneira, fica comprovada a
violação, também, ao princípio constitucional da
separação dos poderes, consagrado no artigo 2o., da
Constituição Federal, e absorvido no artigo 60., da
Lei Orgânica deste Município.

Destaco, ainda, que a propositura
reveste-se de outra inconstitucionalidade,
consistente na vinculação de receitas, expressamente
vedada pelo inciso IV do artigo 167 da Constituição
Federal, que proibe a vinculação de receita de
impostos a órgão, fundo ou despesa, consoante prevê o
@ 40. do artigo 1o., da medida.

Afora a inconstitucionalidade
apontada, a medida contraria o interesse público, de
vez que ao Prefeito cabe planejar o orçamento do
Município, e estabelecer a gestão administrativa
consoante critérios de conveniência e oportunidade.

O incentivo fiscal, a ser instituido
pelo	 texto	 trazido	 à	 sanção,	 implicará	 o
comprometimento de arrecadação tributária, em
detrimento do atendimento previsto a outras áreas,
também prioritárias, dentre elas a saúde, a
habitação, o saneamento básico.

Considerando a determinação de efeito
retroativo da lei a contar de 1o. de janeiro do
corrente ano, a medida implicará em renúncia de
dinheiros municipais que integram o orçamento
vigente, e que devem estar relacionados na lei
orçamentária, por força do disposto na Lei no.
11.397/93, que dispõe sobre Diretrizes Orçamentárias,
ao referir-se a anulações de despesas em face da
redução de receita do exercício financeiro corrente.

Destaco, ainda, que este Município,
atento às deficiências do ensino, já fixou percentual
a maior (30%) da arrecadação tributária para o ensino
fundamental e educação infantil, ao invés do
percentual de 25% estabelecido no artigo 212, 	 da
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Constituição Federal, consoante se vê do disposto no
artigo 208 da Lei Orgânica deste Município.

Aspecto este observado pela Comissão
de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente
quando do seu Parecer no. 1.072/93, publicado no DOM
de 27/8/93, sobre este projeto de lei, no qual
manifestou-se contrária à* propositura, tendo em vista
que o incentivo educacional previsto subiria para
35%, no seu limite máximo, que somado ao percentual
de 5%, direcionado para a área cultural pela Lei no.
10.923, de 30 de dezembro de 1990, comprometeria a
arrecadação tributária, especialmente a do IPTU, em
detrimento de outras prioridades a serem
consideradas.

Por outro lado, a Comissão de
Finanças e Orçamento, em seu Parecer no. 2.068/93
publicado no DOM de 23/02/93, também se manifestou
contrária à propositura, ressaltando que a obtenção
dos certificados nela previstos dependeria do exame
de projetos, e portanto de intenções e não da
avaliação de ações já realizadas, não sendo garantida
a correta aplicação dos incentivos por parte dos
empreendedores.

O texto aprovado, em que pese estar
calcado no texto da referida Lei no. 10.923/90, que
outorgou idêntico benefício aos realizadores de
projetos culturais, não logrou delimitar, como o fez
aquela lei, as áreas abrangidas pelos projetos
educacionais, se beneficiam exclusivamente a rede de
ensino municipal ou não, se podem ser aplicados à
educação profissionalizante ou não.

Evidencio, ainda, que o texto trazido
à sanção cria Comissão majoritariamente constituida
por pessoas alheias à Administração Pública Municipal
que, em analisando o aspecto orçamentário dos
projetos a serem aprovados, terão poder para
gerenciar a concessão de benefícios tributários, os
quais envolvem receitas deste Município e por via de
consequência, vão onerar as finanças públicas.

A avaliação da concessão de tais
benefícios é da exclusiva competência do Executivo,
de vez que ao Prefeito cabe administrar o dinheiro
público municipal.

Por outro lado, os projetos
educacionais devem obrigatoriamente atender as
diretrizes fixadas em cada gestão administrativa pela
Administração Pública, através da Secretaria
Municipal de Educação, à qual cabe avaliar o mérito
de cada projeto apresentado, e não a terceiros
estranhos à Administração Pública, sob pena de restar
inviabilizado o plano de gestão estabelecido.
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As razões alinhadas bem demonstram

PAULO MALUF
Prefeito

flagrante inconstitucionalidade do projeto de lei e
sua contrariedade ao interesse público, compelindo-
me, como ora faço, a vetar integralmente o seu texto.

Em vista do exposto, devolvo a cópia
autêntica da lei aprovada e submeto a matéria a nova
apreciação dessa Colenda Casa de Leis.

Aproveito a oportunidade para
reiterar a Vossa Excelência os protestos de minha
alta consideração.

A Sua Excelência o Senhor Doutor Miguel Colasuonno
Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São
Paulo

IR/mag.
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NEQ_DEL1.22.4. Có p ia extraída de fls. n2s 06/11 do Processo n2

001033693. (PROJETO DE LEI N2 336/93). Dispi5e sobre incentivo

fiscal para a realização de projetos educacionais no âmbito do

Município de São Paulo. A CÂMARA MUNICIPAL DE S40 PAULO decreta:

Art. 19 - Fica instituído, no âmbito do Município de São Paulo,

incentivo fiscal para a realização de projetos educacionais, a

ser concedido a pessoa física ou jurídica domiciliada no Municí-

pio. 5 12 - O incentivo fiscal a que se refere o "caput" deste

artigo corresponderá ao recebimento, por parte da empreendedor

de qualquer projeto educacional no Município, sem fins lucrati-

vos, de relevante interesse público e voltado para o ensino fun-

damental e para a educação infantil, seja através de doação, pa-

trocínio ou investimento, de certificados expedidos pelo Poder

Pdblico, correspondentes ao valor do incentivo outorgado pelo

Executivo. 9 22 - Os portadores dos certificados poderão utili-

,
za-los para pagamento dos Impostos Sobre Serviço de Qualquer Na-

tureza - ISS e Sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana

- IPTU, até o limite de 20% (vinte por cento) do valor devido a

cada incidência dos tributos. 5 32 - Para o pagamento referido

no parágrafo anterior, o valor de face dos certificados sofrerá

desconto de 30% (trinta por cento). 5 42 - A Câmara Municipal

de São Paulo fixará anualmente, o valor que deverá ser usado co-

mo incentivo educacional, que não poderá ser inferior a 2% (dois
1



celta proveniente do ISS e da IPTU. Ar t: - Uma Comissão,f:)O

por cento) nem superior a 5% (cinco por cento) da receita prove-

niente de ISS e do IPTU. 9 52 - Para o exercício de 1994, fica

estipulada a quantia e quivalente a 5% (cinco por cento) da re-

constituída majoritariamente por representantes do setor educa-

cional e também por técnicos da Administração Pública Municipal,

• deverá avaliar os projetos apresentados opinando sobre eles.

9 i2 - Os componentes da Comissão deverão ser pessoas de compro-

vada idoneidade e de reconhecida notoriedade na área educacio-

nal. 9 22 - Aos membros da Comissão, que deverão ter um mandato

de J. (um) ano, podendo ser reconduzidos, não será permitida a

apresentação de projetos durante o período de mandato, prevale-

cendo esta vedação até 2 (dois) anos após o término do mesmo. 9

32 - A Comissão terá por finalidade analisar os projetos educa-

cionais, manifestando-se quanto a sua legalidade, seu mérito e

seu as pecto orçamentário, aprovando-os ou não.	 9 42 - Terão

prioridade os projetos apresentados que já contenham a intenção

de contribuintes incentivadores de partici parem do mesmo. 9 52

- O Executivo deverá fixar o limite máximo de incentivo a ser

concedido por projeto, individualmente. 9 62 - Esta Comissão

será independente e autônoma, e deverá agir em colaboração com a

Secretaria Municipal da Educação, sendo que seus membros serão

definidos pelo decreto regulamentador desta lei. Art. 32 - Para

a obtençao do Incentivo referido no art. i2 deverá o empreende-
2
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C) valor incentivado o empreendedor que não comprovar correta

•

dor apresentar à Comissão, cópia do projeto educacional, expli-

citando os objetivos e recursos financeiros e humanos envolvi-

dos, para fins de fixação do valor do incentivo e fiscalização

posterior. Art. 49 - Aprovado o projeto, o Executivo providen-

ciará a emissão dos respectivos certificados para a obtenção do

incentivo fiscal. Art. 52 - Os certificados referidos no art.

12 terão prazo de validade, para sua utilização, de 2 (dois)

anos, a contar de sua expedição, corrigidos mensalmente pelos

mesmos índices aplicáveis na correção do imposto. Art. 62 -

Além das sançUs penais cabíveis, será multado em 10 (dez) vezes

aplicação desta lei, por dolo, desvio do objetivo elou dos re-

cursos. Ar t. 72 - As entidades de classe representativas dos

diversos segmentos da educação poderão ter acesso, em todos os

níveis, a toda documentação referente aos projetos educacionais

beneficiados por esta lei. Art. 82 - As obras resultantes dos

projetos educacionais beneficiados par esta lei, serão a p resen-

tadas, prioritariamente, no âmbito territorial do Municí p io, de-

vendo conetur n divulgndWe de a peie inetitudional da Prefeitura

do Município de São Paulo. Art. 92 - Caberá ao Executivo a re-

gulamentação da presente lei no prazo de 90 (noventa) dias a

contar de sua vigência. Art. 10 - Esta lei entrará em vi gor na

data de sua publicação, passando a produzir efeitos a partir de

ZIZI_40CATO

3
12 de j neiro d- 1994. Eu,	

01144ftegisigivo
12 de j neiro d- 1994. Eu, Ofici:1 L-gisia-Ofici:1 L-gisia-



Wá2-bea

.	 • do wc.

a 19

I

Felha n

tivo, padrão "OPA-9-D" extraí a presente cópia fielmente de fls.

do	 livro	 competente	 o

	

n-	 46	 e	 datilografei.	 Eu,

KATH' ff INA M oUCEES O SOUZA	 Assistente Parlamentar , padrão "OPA-5-A"
AnIstente Parlamotar

a conferi. São Paulo, 1.6 de junho de i994. Chefe da Seção Técni-

ca de Preparo e	 Registro	 de	 Documentos _Legislativos,

•

ANGELA BORDSUANDREONI 	 . Visto,
XSTélf-I4ADO	

Dirt.to
Chefe de Seção Técnica II Diretor 'técnico neet"-mr 7ra do Departamento dos Serviços Legislativos dJ'uwmara Municipal

de São Paulo.-

4



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
. n•••

cf —
Papel para informação, rubricado como folha n2	

do processo n2 	 	 	 de 19....9.3 	 	 (a)	 C_141 

Às Comissões de Constituição e Justiça, Política Urbana, Admi-

nistração Pública, Atividade Econômica, Educação e de Finanças

e Orçamento:

Para parecer conjunto quanto ao veto total.

04.08.94

AREI AS DE C ARV ALHO

Assessor	 (COTécn 	Log. Cholo-
T. M.

11,

CÓD. 0233
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PARECER CONJUNTO DAS COMISSi5ES REUNIDAS DE CONSTITUIÇNO E
JUSTIÇA; POLÁTICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE;
ADMINISTRAÇU PUBLICA; ATIVIDADE ECONôMICA; EDUCAÇ40, CUL-
TURA E ESPORTES, E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O VETO
TOTAL APOSTO PELO SENHOR PREFEITO AO PROJETO DE LEI NP.
336/93

Encaminhe-se relatório

Projeto de lei, de autoria do Nof e Verea-
dor Aurélio Nomura, visa dispor sobre incentiv fiscal pa-
ra a realização de projetos educacionais, a/ 1  concedido
a pessoas físicas ou jurídicas com domicílio no Município.

Em 7/6/93, a Douta Comissão de Constituição
e Justiça, externou parecer, pela legalidade, com Substi-
tutivo.

Em 4/8/93, a Ilustre Comissão de Política
Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, posicionou-se con-
trariamente à propositura.

A Colenda Comissão de Atividade Econômica,
em 5/10/93, assumiu posição favorável ao projeto na forma
do Substitutivo.

A Ilustrada Comissão de Educação, Cultura e
Esportes, em 22/10.93 também se manifestou contrariamente
à propositura.

A Preclara Comissão de Finanças e Orçamen-
to, por derradeiro, exarou parecer contrário ao projeto,
em 22/12/93.

Em sessão extraordinária realizada EM

14/6/94, o projeto foi aprovado em Plenário, enviado à
sanção, foi vetado pelo Senhor Prefeito em sua totalidade,
por inconstitucionalidade e contrario ao interesse públi-
C O .

Alega o Sr. Prefeito que o projeto, no art.
19, parágrafo 42, vincula receita de imposto ao incentivo
educacional, o que contraria o art.167, IV, da Constitui-
ção Federal, que proíbe expressamente a vinculação de re-
ceita de imposto ao órgão, fundo ou despesa.
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Afastando-se as argumentos invocados pelo
Sr. Prefeito, que considera os projetos de lei em matéria
tributária de sua iniciativa exclusiva, ponto de vista
contra o qual esta Casa já se manifestou reiteradas vezes,
resta ainda a inconstitucionalidade apontada, com a qual
vemo-nos obrigados a concordar.

Pela Manutenção do veto é o parecer.

Comissão de Constituição e Justiça, )51%(5`1

Sob o enfoque do interesse público, a ale-
qação do Executivo é que o incentivo fiscal para a reali-
zação de projetos educacionais implicaria o comprometimen-
to de arrecadação tributária, em detrimento do atendimento
a outras áreas, também prioritárias, como a habitação e a
saúde.

As comissôes reunidas de Política Urbana,
Metropolitana e Meio Ambiente, Administração Pública, Ati-
vidade Econômica, e de Educação, Cultura e Esportes, pon-
deraram que o leque de recursos para programas educacio-
nais já é amplo, incluindo verbas reservadas pelo Estado e
pelo Município ao ensino público, que devem alcançar no
mínimo 30% da receita, salário-educação, e Fundo Municipal
da Cultura. é aceitável, portanto, a argumento de . que um
incentivo fiscal adicional neste setor não é prioritário.

Pelo exposto, o parecer das referidas co-
missôes é pela manutenção do veto.

Comissão . de Política Urbana,Metropolitana e Meio Ambiente

•

Comissão de Administração Pública.

;><

Comissão de Atividade Econômi94'.7
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Comissão de Finanças e OrVAmento.

•

dt-7-mrap

A Comissão de Finanças e Orçamento,. reite-
rando parecer a fls. do processo, considera, na mesma sen-
da apresentada pela douta Comissão de Educação, Cultura e
Esportes, que os procedimentos preconizados no projeto di-
ficilmente garantiriam a correta aplicação dos incentivos
por parte dos empreendedores, já que a obtenção dos certi-
ficados depende do exame de projetos, isto é, de inten-
ç'des, e não da avaliação de resultados de aç6es já reali-
zadas, além do fato de o incentivo fiscal envolvido não
estar previsto na Lei de Diretrizes Orçamentárias.

Destarte, pela manutenção do veto é o pare -
cer.
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VOTO CONTR4RIO EM SEPARADO

O Sr. Prefeito, no uso de suas atribuiçes legais,
acaba de vetar o projeto de lei, de minha autoria, que
concede incentivo fiscal para a realizaço de projetos
educacionais.

Os projetos de lei em matéria tributária, desde a
Constituiço Federal de 1908, passaram â iniciativa
legislativa também dos Vereadores, por analogia ao processo
legislativo federal, com obediência ao art. 29 da C.F.„ o
qual determina que:

"Art. 29 - O Município reger-se-á por lei
orgânica, votada em dois turnos, com interstício mínimo de
dez dias, e aprovada por dois terços dos membros da Câmara
Municipal,	 que	 promulgará,	 atPndidos	 os	 princípios
Pstabelecidos nesta 	 Constituiç7lov na 	 Constituiç7o	 do
respectivo Estado e os seguintes preceitos:"

Um dos princípios rdevem obrigatoriamente ser
atendidos pelas Leis Orgânicas Municipais é o processo
legislati" Entretanto, a Carta Magna reservou ao chefe do
Executivo Federal, o Presidente da Repáblica, entre outras,
a matéria tributária dos TPrriteSrios (cj. art. 61 7 kji 152., b,
da C.V.). A Lei Orgânica do Município de S7o Paulo, porém,
n2io reservou	 e	 nem poderia,	 a	 matéria	 tributária .
exclusivamente â iniciativa do Prefeito. O art. 137 da LOM é
rol fechado, ilustrativo desta tese:

"Art. 137 - Leis de iniciativa do Poder Executivo
Municipal estabelecero:

1 - o plano plurianualp

11 - as diretrizes orçamentáriasp

III - os orçamentos anuais."
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Os projetos de lei em matéria tributária,
portanto, n'ão sM..) exclusivos do Sr. Prefeito, desde 1988„
quando a Constituinte restabeleceu as prerrogativas do Poder
Legislativo. Acreditamos que abdicar agora de uma
prerrogativa do Poder Legislativo seria um retrocesso e por
isso opinamos

Pela rejeiç"ão do veto.
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DISKCADERNO

RODÍZIO FOLHA
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
—TAQUIGRAFIA —

TAQUIGRAFO

16.4.98

Uha 	 &?  do pr.
d e19	

Asila.	 •""""====SESSÃO DATA

Vianna 148 1 SO

042

OPERADOR

keze~. Discussão e votação únicas do veto total aposto pelo Executivo

ao PL 336/93, do Vereador Aurelio Nomura, que dispõe sobre incentivo fi

cal para a realização de projetos educacionais no âmbito do município

de São Paulo.

Rejeição mediante voto favorável da maioria absoluta dos membros da

Câmara.	 .

Permanece em pauta atá votação final.

REVISOR

CÓD. 0596



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO Milha n•o
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DISKCADERNO

RODÍZIO FOLHA

Vianna

TAQUÍGRAFO

148 Ord.

SESSÃO DATA OEIANM

16.4.98
OPERADOR

O SR. PRESIDENTE (Nelo Rodolfo . PPB). Não há oradores insf

critoe; está encerrada a discussão. A. votos. Os Srs. Vereadores favo

veie à aceitação do veto, permaneçam como estão;-os contrários ou

aqueles que desejarem verificação nominal de votação, mnnifestem—se

agora.( Pausa) Registre—se a abstenção desta Presidência.

Está aceito o veto. Arquive—se o projeto.

REVISOR

•

Vamos passar ao item seguinte.

-

•n•

CÓD. 0596
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informaybo, rubricado como tolha n? 
	07'02)

A Leg.3 - Sr. Chefe:

O Veto aposto ao presente projeto foi

mantido na 148 4 Sessão Ordinária, de 16.04.98. Para ar.-

quivamento.

17.04.98

BRENO GÁJ4DELMAN
Assessor Tec.Leg.Chefe Subst.

RECEBIDO EM LEG. 3

oty 1 o 5	 •
2n	 Ati°

Sr. Orlando.

Oficiar ao Executivo comunicando a manutenção

do veto total ao presente projeto.

23/04/98

JOSÊ CRISTINrSOLIZA SANTOS
Chefe de Seção Técnica 111

Substituto

Sr. Chefe.

Oficiado, conforme solicitação de V. S.

2 04/98

oRLANgpsi KOCI MENDES

ON111 Legislativo
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São Pauto, 2 de AkiPa	 de 1998.
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•

• OFICIO N.0396/1998

Senhor Prefeito.

Cumpre-me comunicar que, em sessão de 16 do
corrente, a Câmara em votação realizada nos termos do 9 52 do
artigo . 42 da Lei Orgânica do Município de São Paulo, resolveu
manter o veto total aposto pelo Executivo à lei que disp5e
sobre incentivo fiscal para a realização de projetos
educacionais no âmbito do Município de São Paulo - veto
comunicado a esta Edilidade pelo Ofício A.T.L. n2 245/94 de 14
de julho de 1994, relativa ao P.L. n2 336/93.

Valha-me da oportunidade para renovar a Vossa
Excelência os meus protestos de elevado apreço e distinta
consideração.

..1

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Celso Roberto Pitta
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

okm



São Paulo, 	 28..de 	 abril	 de 19	 98

	Recebi ofício Leg.3 n 2 388/98 ,	 de
28-04-98	 , comunicando ao Sr. Prefeito a 	 manutenio
do veto	 total	 aposto pelo Executivo a lei relativa	 ao

Projeto de Lei n 2 336/93.
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SEGUE 	  juntado 	  nesta data, 	  documento 	  e papel para informação, rubricado 	
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